
 

  

EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO COM REGISTRO DE PREÇO Nº 001/2022 

MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 

equipamentos e materiais permanentes para atendimento das 

Unidades Básicas de Saúde e Assistência Farmacêutica do 

Município de Catuji/MG, conforme propostas de nº 

12264.161000/1210-01 e 12264.161000/1210-02 do Ministério da 

Saúde.  

 

DATA E HORÁRIO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DOS LICITANTES: 

Das 08h00min do dia 29/06/2022 até as 07h45min do dia 12/07/2022 

DATA E HORARIO DE ABERTURA INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 

DIA: 12/07/2022 às 08h00min (oito horas) 

IMPORTANTE – ATENÇÃO 

SRS. licitantes RECOMENDAMOS para que se proceda a leitura atenta às 

condições e/ou exigências expressas neste edital e seus anexos, objetivando 

uma perfeita participação no certame. 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para recebimento 

das propostas comerciais e a abertura da sessão estarão prorrogadas para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 

LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 

Endereço eletrônico: www.bll.org.br  

CONSULTAS AO EDITAL 

Ficará disponível no site em www.bll.org.br, no site www.Catuji.mg.gov.br e também 

permanecerá afixado resumo no Quadro de Avisos localizado no hall de entrada da 

Prefeitura de Catuji (MG), podendo ainda ser obtido na íntegra junto à Comissão 

Permanente de Licitação no horário de 08h00min às 16h00min, até o último dia útil 

que anteceder a data do certame.  

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.jequitinhonha.mg.gov.br/


 

  

 

EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2022 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

1. PREAMBULO 

1.1 - Encontra-se aberta na Prefeitura Municipal de Catuji situado na Avenida Getúlio 

Vargas, 21, Centro, Catuji – MG, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

informação – INTERNET, no endereço eletrônico: www.bll.org.br “Acesso Identificado”, 

licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, 

visando a seleção da proposta mais vantajosa para o Registro de Preço para futura e 

eventual aquisição de equipamentos e materiais permanentes para atendimento das 

Unidades Básicas de Saúde e Assistência Farmacêutica do Município de Catuji/MG, 

conforme propostas de nº 12264.161000/1210-01 e 12264.161000/1210-02 do Ministério 

da Saúde, consoante às especificações contidas neste Edital e seus Anexos. 

 

1.2 – Os trabalhos serão conduzidos pela servidora Sthefannie Moreira de Almeida, 

pertencente ao Município de Catuji - MG denominada Pregoeira e Equipe de Apoio, 

designados pelo Decreto 300/2022, respectivamente, mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa 

de Licitações do Brasil (www.bll.org.br). 

 

1.3 – Os licitantes deverão acessar diariamente o site acima indicado a fim de tomar ciência 

acerca de comunicados com referência a eventuais alterações. 

 

1.4 – Rege a presente licitação as normas contidas neste Edital, na Lei Federal 10.520 de 

17/07/02, no Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar n.º 

123 de 14/12/2006 e Decreto Municipal nº 243/2021 (Regulamenta o Pregão Eletrônico) e 

no que couber, na Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

1.4 – As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 

anexos, que dele fazem parte integrante. 

 

1.5 – Serão observadas as seguintes datas, horários e local para os procedimentos: 

LOCAL Portal: Bolsa de Licitações do 
Brasil – BLL www.bll.org.br  

“Acesso Identificado” 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS Ás 08h00min do dia 29/06/2022 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  Ás 07h45min do dia 12/07/2022 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Ás 08h00min do dia 12/07/2022 

https://bllcompras.com/


 

  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS Às 08h00min do dia 12/07/2022 

REFERÊNCIA DE TEMPO:  Horário de Brasília (DF) 

 

2. OBJETO  

1 – Registro de Preço para futura e eventual aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes para atendimento das Unidades Básicas de Saúde e Assistência Farmacêutica 
do Município de Catuji/MG, conforme propostas de nº 12264.161000/1210-01 e 
12264.161000/1210-02 do Ministério da Saúde, conforme especificações constantes do 
Termo de Referência, Anexo I. 
 

3. ÁREA DEMANDANTE 

Secretaria Municipal de Saúde  

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 – Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos.  
 
4.2 – Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões https://bll.org.br/. 
 
4.3 – Para participar da licitação a proponente deverá se credenciar de forma direta à Bolsa 
de Licitações do Brasil - BLL, até no máximo uma hora antes do horário fixado no edital para 
o recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, conforme dispõe o Art. 9º, § 
1º, do Decreto nº 10.024/2019:  

“Art. 9º A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da 
licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que 
participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente 
credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.  
§1º O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de 
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.” 
 

4.4 – Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por 
órgão ou entidade da Administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 
ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da 
Administração municipal. 
 
4.5 – O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 
no edital para o recebimento das propostas.  
 
4.6 – O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

https://bll.org.br/


 

  

documentos: 

 a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado 
junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão. 

 b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

 c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 
preço, marca, fabricante e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do 
pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do 
certame não deve ser identificada” conforme Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 
 
4.7 – O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor 
do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a 
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade 
com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, anexo VI. 
 
4.8 – CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – SOMENTE PARA O FORNECEDOR 
VENCEDOR  

4.8.1. Pregões Eletrônicos, Pregões Presenciais em formato WEB; Pregões Eletrônicos de 
Compra Direta, Cotação Eletrônica de Preços:  

a). Não optantes pelo sistema de registro de preços. - O formato de cobrança para os 
licitantes serão 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com 
vencimento em 45 dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil.  

b). Optantes pelo sistema de registro de preços: - O formato de cobrança para os licitantes 
serão 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento 
parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e 
sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com 
limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante 
boleto bancário em favor da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.  

c) O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de 
multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de 
proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. Em caso de cancelamento 
pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante vencedor 
receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 
eletrônica no respectivo lote cancelado. 

 
4.9 – A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se 
assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer 
valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

5.1 – O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
 



 

  

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

 
5.2 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES: 
 
5.2.1 – As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br  
 
5.2.2 – A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual 
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 
 
5.2.3 – O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa. 
 
5.2.4 – A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
 
5.2.5 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
5.2.6 – O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 

http://www.bll.org.br/


 

  

5.3 – PARTICIPAÇÃO: 
 
5.3.1 – A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
  
5.3.2 – Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante; 
 
5.3.3 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros, em 
atendimento ao art. 19, inciso III do Decreto nº 10.024/2019. 
 
5.3.4 – Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação. 

 

5.3.5 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

 

5.3.6 – Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) Não atenderem às condições estabelecidas no presente Edital, bem como não possuir 

atividade pertinente ao objeto da licitação. 

b) Quem estiver sobre processo de Falência ou de Recuperação Judicial, concurso de 

credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país; 

I - No caso de empresa em recuperação judicial, ressalva-se a possibilidade da participação 

desde que apresente certidão emitida pela instância judicial competente, a qual certificará 

que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimentos 

licitatórios, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93. 

c) Possuam em seu quadro societário, independente do título, dirigentes ou servidores da 

Prefeitura Municipal de Catuji; 

I - Possuam em seu quadro de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, 

pessoas ligadas as integrantes do poder Municipal ocupante de cargos de direção ou de 

assessoramento por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o terceiro 

grau. 

d) Quem tiver sido declarada inidônea, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação, e/ou esteja cumprindo sanção de 

suspensão temporária para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta e 

indireta, da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios. 

e) Estejam declaradas suspensas pelo Município de Catuji – Estado de Minas Gerais. 



 

  

f) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.7 – A simples participação neste certame implicará na aceitação integral e irretratável de 

todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, 

bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor. 

5.3.8 – A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da 

declaração constante no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do 

cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados 

cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação 

para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

5.3.9 – Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 
esclarecida das seguintes formas:  

a) através de uma empresa associada;  

b) pelo telefone: Curitiba-PR (41) 3097-4600;  

c) através da Bolsa de Licitações do Brasil; ou  

d) pelo e-mail contato@bll.org.br. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

6.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 

recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação.  

6.2 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.4 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

6.5 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

6.7 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 



 

  

6.8 – O licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá verificar nos 

dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, para usufruir dos benefícios da 

Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

6.9 – É vedada a identificação do proponente no sistema, em qualquer hipótese, antes do 

término da fase competitiva do pregão (Decreto 10.024/19, art. 30, parágrafo 5º), sob pena 

de desclassificação. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor unitário; 

b) Marca e Modelo; 

7.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
7.5 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  
 
7.6 – O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o 
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 
preferência indicados no Termo de Referência. 
 
7.7 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
7.8 – O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
7.9 – O valor registrado na plataforma da BLL deverá considerar valor unitário para cada 
item. 
 
7.9.1 - As Propostas de Preços deverão contar com apenas duas casas decimais. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 



 

  

8.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
8.2 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  
 
8.3 – Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.4 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
8.5 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
8.6 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
8.7 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
 
8.8 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
 
8.8.1 – O lance deverá ser ofertado pelo unitário do item. 
 
8.8.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.8.3 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
 
8.8.4 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser R$ 0,10 (dez centavos). 
 
8.8.5 – O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
 
8.8.6 – Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 
8.8.7 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
8.8.8 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 



 

  

8.8.9 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar- sê-a automaticamente. 
 
8.8.10 – Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
8.8.11 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.8.12 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
8.8.13 – Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
8.8.14 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
8.8.14.1 – Durante a fase de lances, o(a) PREGOEIRO(A) poderá, justificadamente, excluir 
lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 
 
8.8.15 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
 
8.8.16 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
  
8.8.17 – O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  
 
8.8.18 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.8.19 – Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
 
8.8.20 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
8.8.21 – A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
 
8.8.22 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 



 

  

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
8.8.23 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
 
8.8.24 – Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
 
8.8.25 – A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto. 
 
8.8.26 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
 
a) no país; 

b) por empresas brasileiras;  

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

8.8.27 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

8.8.28 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

8.8.29 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
8.8.30 – O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 
8.8.31 – Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 



 

  

9.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
 
9.2 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
 
9.2.1 – Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  
 
9.3 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 
 
9.4 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
9.5 – O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
via e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9.6 – O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.  
 
9.6.1 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 
9.6.2 - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 
amostras, portifólios e/ou documentação que comprove os padrões de qualidade e 
desempenho, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 
(dias) dias úteis contados da solicitação. 
 
9.6.3 – Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
9.6.4 – No caso de não haver entrega das amostras, portifólios e/ou documentação que 
comprove os padrões de qualidade e desempenho ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 



 

  

9.6.5 – Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
9.6.6 – Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
9.6.7 – Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 02 (dois) dias úteis, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
 
9.6.8 – Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for. 
 
9.6.9 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.6.10 – Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 
9.6.11 – O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
9.6.11.1 – Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
9.6.11.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
9.6.12 – Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
 
9.6.13 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

10. DA HABILITAÇÃO  

10.1 – Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
 
10.2 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

  

 
10.3 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
 
10.3.1 – Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
10.3.2 – A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
10.3.3 – O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
10.4 – Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
 
10.5 – No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
10.6 – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
 
10.7 – Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
10.8 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
10.8.1 – Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
10.9 – Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

11. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

11.1 – O licitante, classificado provisoriamente em primeiro lugar, deverá apresentar a 
documentação abaixo relacionada: 
 
11.2 – Cédula de identidade, no caso de pessoa física;  
 
11.2.1 – Cópia do RG e CPF dos sócios, no caso de empresa. 
 
11.3 – Registro comercial, no caso de empresa individual;  



 

  

 
11.4 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor1, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado do documento de eleição de seus administradores; 
 
11.5 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício;  
 
11.6 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
 
11.7 – Os documentos apresentados na fase de credenciamento ficam dispensados de 
apresentação na fase de habilitação. 
 
11.8 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
11.9 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), se for o caso;  
 
11.10 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
 
11.11 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 
 
11.12 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Município;  
 
11.13 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 
11.14 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
11.15 – Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou 
de seu domicílio há menos de sessenta dias contados da efetiva pesquisa do cartório em 
relação à data da realização do julgamento deste certame. Em qualquer hipótese, mesmo 
que o licitante seja a filial, este documento deverá estar em nome da matriz. 

I - Poderão participar do certame os licitantes que apresentarem certidão positiva de 

recuperação judicial, desde que comprove, pelos documentos hábeis, que o plano de 

recuperação judicial foi deferido e homologado, por decisão transitada em julgado, do juízo 

da recuperação judicial. Elucide-se que se trata da decisão concessiva do benefício da 

                                                 
1
 NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, devidamente 

registrado na Junta Comercial, bastará a apresentação do contrato social consolidado, documento que consubstancia a 
consolidação de todas as alterações realizadas. Do contrário, o licitante poderá apresentar a versão original acompanhada 
das alterações promovidas e registradas no órgão competente. 



 

  

recuperação judicial e não da decisão na qual o juízo manda processar a recuperação 

judicial. No caso da recuperação extrajudicial o licitante deverá comprovar que o plano de 

recuperação foi homologado judicialmente. A participação do licitante em recuperação 

judicial e extrajudicial só será permitida, nos termos do plano devidamente homologado. 

11.16 – Declaração conjunta, expressa, de que o licitante: (a) não possui em seu quadro de 
pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99); (b) 
detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e 
que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra; (c) que 
até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, em cumprimento ao que determina o art. 32, §2º, da Lei n.º. 8.666/93; conforme 
modelo do Anexo III; 
 
11.17 – Atestado(s) de capacidade técnica da empresa, fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando o fornecimento de itens, iguais 
ou semelhantes ao licitado, indicando o endereço do contratado, de forma a permitir 
possível diligência para esclarecimentos; 
 
11.18 – Certidão expedida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 
8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC, OU 

 
NOTA: Caso sejam apresentadas Certidões sem indicação expressa do prazo de validade, 
as mesmas não serão aceitas se a data de suas expedições for anterior a 60 (sessenta) dias 
da data de abertura dos envelopes contendo documentação e proposta comercial, com 
exceção do item 1.6 desta sessão. 
 
NOTA 2: A Microempresa – ME, a Empresa de Pequeno Porte - EPP ou equiparada 
deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 
documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma 
restrição. 
 
2.1 – Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que a ME, EPP ou equiparada for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Prefeitura, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de negativa.  
 
2.2 – A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 
devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro.  
 
2.3 – Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 05 (cinco) dias úteis 
inicialmente concedidos. 
 
2.4 – A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº 
10.520/02, sendo facultado ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. 



 

  

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

12.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
12.3 – Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
 
12.4 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 
 
12.5 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
12.6 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 
12.7 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
12.8 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
12.9 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

 
12.10 – As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

13. DOS RECURSOS 

13.1 – Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante, será concedido o prazo de até quinze minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
13.2 – Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 
13.2.1 – Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 
13.2.2 – A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
 



 

  

13.2.3 – Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
13.3 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
13.4 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1 – A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
14.1.1 – Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
14.1.2 – Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato/ATA, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º 
da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
14.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 
14.2.1 – A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 
fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
 
15.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

16.1 – O setor gerenciador da ARP, gestor/fiscal das contratações dela decorrentes, será o 
Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, que é a área solicitante. 
 
16.2 – Os preços serão registrados em conformidade com a classificação obtida, 



 

  

observados os critérios estabelecidos no instrumento convocatório. 
 
16.3 – Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação, a 
Prefeitura convocará os classificados para comparecerem à sede da Prefeitura e assinarem 
a ARP, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair do direito a ter seu 
preço registrado, na forma do art. 81 da Lei 8.666/93. 
 
16.3.1 – Na impossibilidade de comparecer à sede da Prefeitura, a empresa classificada 
deverá, respeitando o mesmo prazo citado no item acima, remeter ARP assinada, via 
correios/transportadora, informando o código para rastreio pelo e-mail: 
licitacao@Catuji.mg.gov.br. 
 
16.4 – Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 
propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 
justificativa aceita pela área solicitante, o Pregoeiro, examinará as propostas subsequentes 
e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta 
que atenda ao edital, podendo ainda negociar o preço. 
 
16.5 – A ARP terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
 
16.6 – A ARP não obriga a Prefeitura a efetivar as contratações, podendo realizar licitação 
específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese 
em que, em igualdade de condições, os beneficiários do registro terão preferência.  
 
16.6.1 – A critério da Prefeitura, obedecida a ordem de classificação, os fornecedores, 
cujo(s) preço(s) tenha(m) sido registrado(s) na ARP, será(ão) convocado(s) pela área 
solicitante, mediante Ordem de Serviço, para disponibilizar os serviços na forma e prazos 
previstos, estando as obrigações assumidas vinculadas à proposta, ao edital e a Ata. 
 
16.7 – A área solicitante avaliará o mercado constantemente, promovendo, se necessário, 
as negociações ao ajustamento dos preços, publicando, trimestralmente, os preços 
registrados.  
 
16.8 – Se o preço inicialmente tornar-se superior ao praticado no mercado, a área solicitante 
negociará com o fornecedor sua redução, caso contrário, o signatário da ARP poderá 
requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, devendo anexar ao 
requerimento documentação comprobatória.  
 
16.9 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser 
protocolizada na Prefeitura Municipal de Catuji. 
 
16.10 – O preço registrado poderá ser cancelado ou suspenso pela Prefeitura, mediante 
comunicação formalizada por correspondência com aviso de recebimento ou mediante 
publicação no Diário Oficial do Município, assegurado o contraditório e da ampla defesa, nos 
seguintes casos: 
 
16.10.1 – O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu 
origem à ARP;  
 
16.10.2 – O fornecedor não formalizar o Contrato decorrente da ARP ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, salvo se aceita sua justificativa; 
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16.10.3 – O fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente da ARP;  
 
16.10.4 – Em quaisquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente 
da ARP;  
 
16.10.5 – O fornecedor não aceitar reduzir os preços registrados na hipótese de se tornarem 
superiores aos praticados pelo mercado; e,  
 
16.10.6 – Por razões de interesse público. 

 
16.11 – A área solicitante deverá realizar o controle dos serviços executados, qualitativa e 
quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado para a 
contratação. 
 
16.12 – Na hipótese de se atingir o limite inicialmente estimado na ARP para contratação, a 
Prefeitura, para atender a seus interesses, poderá aumentar quantitativos, através de termo 
aditivo, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os 
limites estabelecidos no § 1º do art. 65 da Lei no 8.666/93.  
 
16.12.1 – Diante da opção pelo aditamento ao quantitativo do Contrato fica vedado o 
aditamento de quantitativos nos contratos dela decorrentes. 

 
16.13 – Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro 
efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto à 
Prefeitura.  
 
16.14 – A área solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores que 
tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não conduza 
de forma satisfatória a Administração do Contrato e das contratações dela decorrentes.  
 
16.15 – A área solicitante expedirá atestado de inspeção dos serviços prestados, que servirá 
como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá 
documento indispensável para a liberação dos pagamentos.  
 
16.16 – A Contratada é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização 
da ARP pela área solicitante, bem como permitir o acesso a informações consideradas 
necessárias.  
 
16.17 – A Prefeitura não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 
pessoas não autorizadas, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na ARP ou Termo 
de Referência.  
 
16.18 – O acompanhamento e a fiscalização da área solicitante não excluem nem reduzem 
a responsabilidade da Contratada pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes da 
contratação.  
 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 – O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a Administração 



 

  

Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato e 
das demais cominações legais. 
 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1 – Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
18.2 – A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica (www.bll.org.br) com cópia 
ao e-mail, licitacao@catuji.mg.gov.br. 
 
18.3 – Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 
 
18.4 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
18.5 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço www.bll.org.br. 
 
18.6 – O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
18.7 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
 
18.7.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
18.8 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 – Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

19.2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

19.3 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

19.4 – No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 



 

  

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

19.5 – A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.6 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

19.7 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.8 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

19.9 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

19.10 – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.11 – O Edital estará disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, 

em “Compras Públicas / Licitações” ou www.Catuji.mg.gov.br no mesmo endereço e período 

no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

19.12 – Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou 

informação referente ao edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, 

cabendo aos interessados inteira responsabilidade em acompanhar as informações 

prestadas pelo Município e pela BLL, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento 

sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em questão. 

19.13 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de proposta; 

ANEXO III – Declaração Conjunta; 

ANEXO IV – Minuta da ATA;  

ANEXO V – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, ou Equiparadas. 

ANEXO VI – Termo de adesão ao sistema de Pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil. 

19.14 – A Prefeitura convocará o adjudicatário e estabelecerá prazo para assinar a ATA, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, conforme o caso, observado o prazo de validade 
da proposta, nos termos estabelecido no Edital.  
 
19.15 – Na hipótese de o adjudicatário não comparecer para assinar a ATA, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, serão aplicadas as sanções 
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cabíveis. O Pregoeiro examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, 
segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao edital, 
podendo ainda, negociar o preço. 
 
19.16 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das 
sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  
 
19.17 – Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o 
Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 
profissionais especializados.  
 
19.18 – As decisões do Presidente da Comissão Permanente de Licitações e do Pregoeiro 
serão publicadas no Diário Oficial do Município, no endereço eletrônico 
www.Catuji.mg.gov.br e em www.bll.org.br.  
 
19.19 – A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos 
termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que 
disciplinam a matéria.  
 
19.20 – A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a 
Prefeitura revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 
mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
licitantes. 
 
19.21 – Fica eleito o foro da Comarca de Novo Cruzeiro, Estado de Minas Gerais, para 
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula 
como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
 
Catuji-MG, 27 de junho de 2022. 
 

 
RENZO BATISTA SILVA 

Presidente da CPL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.jequitinhonha.mg.gov.br/
http://www.bllcompras.com/


 

  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2022 

 

Considerando os ditames da Lei nº. 10.520/02, assim como na Lei Complementar nº. 

123/2006 e suas posteriores alterações, de forma subsidiária à disciplina da Lei nº 8.666/93, selecionar 

proposta mais vantajosa para registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos e 

materiais permanentes para atendimento das Unidades Básicas de Saúde e Assistência Farmacêutica 

Município de Catuji/MG, conforme propostas de nº 12264.161000/1210-02 e 12264.161000/1210-01 

do Ministério da Saúde, nos termos previstos na Lei Orgânica Municipal, na Lei Federal de nº. 

10.520/02 Decreto Municipal nº. 479/07, Decreto Municipal 336 de dezembro de 2015, com aplicação 

subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações na forma e condições estabelecidas neste 

termo de referência. 

 

Apresento a seguir, estudos preliminares contendo elementos capazes de propiciar a 

avaliação da despesa pela administração, considerando as especificações dos serviços que deverão ser 

prestados, segundo preços praticados no mercado de pesquisa a ser realizada pelo setor competente.  

 

UNIDADE REQUISITANTE (art. 3º, I, L. 10.520/02):  

Secretaria Municipal de Saúde.  

 

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO (art. 3º, I e III, L. 10.520/02):  

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.  

 

DO OBJETO: (art. 3º, II da Lei 10.520/02): 

 

O presente Termo de Referência tem por objeto determinar registro de preços para futura 

e eventual aquisição de equipamentos e materiais permanentes para atendimento das Unidades Básicas 

de Saúde e Assistência Farmacêutica Município de Catuji/MG, conforme propostas de nº 

12264.161000/1210-02 e 12264.161000/1210-01 do Ministério da Saúde, doravante denominados 

apenas serviços, conforme tabela abaixo: 

 

Dos serviços, quantidades e preço médio: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID QTDE. 
VALOR 

MÉDIO 

VALOR  

TOTAL 

01 

COMPUTADOR DESKTOP BÁSICO 

com processador que possua 4 núcleos, 

8 threads e frequência de 3.0 Ghz; 

possuir 1 disco rígido de 1 TB ou SSD 

240GB, memória RAM de 8GB, em 2 

módulos idênticos de 4GB cada, do tipo 

SDRAM DDR4 133MHz ou superior, 

operando em modalidade dual channel.  

UND 6 
R$ 4.108,00 

 
R$ 24.648,00 

02 
AR CONDICIONADO Split 9.000 a 

12.000 BTUs/quente e frio. 
UND 5 

R$ 1.733,00 

 
R$ 8.665,00 

03 

CAIXA TÉRMICA com termômetro 

externo digital. Dados da caixa: 

produzida em material de alta 

resistência. Revestimento interno em 

poliuterano (PU) que auxilia no 

isolamento térmico.  

UND 4 
R$ 504,00 

 
R$ 2.016,00 



 

  

04 

GELADEIRA COMERCIAL DE 4 

PORTAS com pés reguláveis. Controle 

de temperatura através de controlador 

eletrônico digital, com indicador digital 

de temperatura e degelo automático. 

Refrigeração de ar forçado. 

Revestimento em aço inox, ou material 

similar, revestimento interno em aço 

galvanizado, ou material similar. 

Capacidade entre 675 e 750 litros. 

Temperatura de trabalho de 2° a 7° C 

com variação de mais ou menos 1°. 

UND 1 
R$ 5.231,00 

 
R$ 5.231,00 

05 

IMPRESSORA LASER (COMUM) 

que esteja em produção pelo fabricante; 

impressora laser com padrão de cor 

monocromático; resolução mínima de 

1200 x 1200 DPI; velocidade de 35 

paginas por minuto PPM; suportar 

tamanho de papel A5, A4 e oficio; 

capacidade de entrada de 200 paginas; 

ciclo mensal de 50.000 paginas; 

interface USB; permitir 

compartilhamento por meio de rede 

10/100/100 ethernet e WIFI 802.11 

b/g/n; suportar frente e verso 

automático; o produto deverá ser novo, 

sem uso, reforma ou 

recondicionamento. 

UND 3 
R$ 1.698,00 

 
R$ 5.094,00 

06 
FREEZER COMUM vertical de 01 

porta de 21 a 400 litros. 
UND 1 

R$ 2.817,00 

 
R$ 2.817,00 

07 

NO-BREAK que esteja em linha de 

produção pelo fabricante. No-break 

com potencia nominal mínima de 1,2 

kVA. Potência real mínima de 600W. 

tensão entrada 115/127/220V (em 

corrente alternada) com comutação 

automática. Tensão de saída 110/115 ou 

220V (a ser definida pelo solicitante). 

Alarme audiovisual. Bateria interna 

selada. Autonomia a plena carga de no 

mínimo 15 minutos considerando 

consume de 240W. Possuir, no mínimo, 

seis tomadas de saída padrão brasileiro. 

O produto deverá ser novo, sem uso, 

reformado ou recondicionado. Garantia 

de 12 meses. 

UND 1 
R$ 780,00 

 
R$ 780,00 



 

  

08 

CÂMARA FRIA vertical para 

armazenamento de bolsa de sangue, 

hemoderivados, com capacidade interna 

de no mínimo 120L. Deve possuir 

câmara interna construída em aço 

inoxidável com no mínimo duas 

gavetas em aço inoxidável. Porta, no 

mínimo, de vidro triplo com sistema 

anti-embaçamento. Isolamento térmico 

de no mínimo 70mm nas paredes e 

poliuterano livre de CFC. Painel 

localizado na parte frontal em LCD. 

Deverá manter painel único de 

comando com memoria interna de 

eventos e desempenho de temperatura 

para exportação de dados 

criptografados. Refrigeração por 

compressor hermético. Estabilidade e 

recuperação rápida de temperatura, 

após abertura da porta. Sistema com 

degelo automático sem interrupção ou 

perda de temperatura, com evaporação 

do condensado. Faixa de trabalho de 2° 

a 6° C.  

Sistema de alarme sonoro e visual para 

no mínimo falta de energia elétrica, 

temperatura fora da faixa, falha de 

sensor de temperatura e porta aberta. 

Acionamento automático da iluminação 

interna em LED na abertura da porta. 

Sistema de discagem por telefone 

automática. Sistema de relatório 

exportável por pen drive. Dados 

criptografados com registros de eventos 

e desempenho das temperaturas 

internas da câmara. Registro de dados 

criptografados. Sistema de segurança 

acoplado ao equipamento capaz de 

manter o funcionamento dos sistema de 

refrigeração e alarmes, mesmo na falta 

de energia elétrica, por até 48 horas. 

Sistema para garantir o pleno 

funcionamento do equipamento em 

casos de panes elétricas/eletrônicas do 

comando principal, para mantimento da 

ativação do equipamento a fim de 

conferir segurança e garantir ações de 

contingências necessárias. 

UND 1 
R$ 14.709,00 

 
R$ 14.709,00 

09 

CARRO DE CURATIVOS. Material de 

confecção/acessórios aço inoxidável/ 

balde e bacia. 

UND 1 
R$ 1.459,00 

 
R$ 1.459,00 

10 

MESA DE ESCRITÓRIO em madeira 

MDP/MDF/SIMILAR/composição 

simples/gavetas. 

UND 7 
R$ 537,00 

 
R$ 3.759,00 

11 

ARMÁRIO de aço/altura de 100 a 

210cm x largura de 70 a 110cm/03 ou 

04/40kg. 

UND 7 
R$ 949,00 

 
R$ 6.643,00 

12 
CADEIRA em aço/ferro 

pintado/assento e encosto estofado. 
UND 8 

R$ 113,00 

 
R$ 904,00 

13 

BRAÇADEIRA PARA INJEÇÃO. 

Estrutura e apoio do braço de aço 

inoxidável/pedestal altura regulável. 

UND 2 
R$ 307,00 

 
R$ 614,00 

14 

MESA PARA COMPUTADOR em 

madeira/MPD/MDF/similar/de 01 a 02 

gavetas. 

UND 1 
R$ 499,00 

 
R$ 499,00 



 

  

15 

CARRO MACA SIMPLES em aço 

inoxidável ou alumínio com grades 

laterais. 

UND 1 
R$ 3.731,00 

 
R$ 3.731,00 

16 

TELEFONE CELULAR RURAL DE 

MESA frequência 850-1990 Mhz ou 

maior/antena com cabo 

UND 1 
R$ 825,00 

 
R$ 825,00 

17 
TELEVISOR tela de 32 até 41 

polegadas. 
UND 2 

R$ 1.451,00 

 
R$ 2.902,00 

18 

CADEIRA DE RODAS ADULTO em 

aço ou ferro pintado/apoio para braços 

escamoteável/apoio par pés 

removível/com elevação de pernas.  

UND 2 
R$ 1.243,00 

 
R$ 2.486,00 

19 
ARQUIVO em aço de 3 a 5 

gavetas/trilho telescópico.  
UND 6 

R$ 802,00 

 
R$ 4.812,00 

20 

BEBEDOURO/PURIFICADOR 

REFRIGERADO pressão, coluna 

simples. 

UND 3 
R$ 967,00 

 
R$ 2.901,00 

21 
SUPORTE DE SORO. Pedestal/aço 

inoxidável. 
UND 3 

R$ 438,00 

 
R$ 1.314,00 

22 
NEGATOSCÓPIO. 02 corpos. 

UND 2 
R$ 1.144,00 

 
R$ 2.288,00 

23 

COMPUTADOR PORTATIL 

(NOTEBOOK) que esteja em linha de 

produção pelo fabricante. Com 

processador que possua no mínimo 4 

núcleos,8 threads e frequência de 

3.0ghz, 1 disco rígido de 1TB com 

velocidade de rotação de 7200 RPM, 

unidade combinada de gravação de 

disco ótico CD, DVD room, memória 

RAM de 8GB, em dois módulos 

idênticos de 4GB cada, do tipo 

SDRAM DDR4 2.133Mhz ou superior. 

Tela LCD de 14 ou 15 polegadas 

widescreen, suportar resolução 1600 x 

900 pixels. O teclado deverá conter 

todos os caracteres da língua 

portuguesa, inclusive “ç” e acentos, nas 

mesmas posições do teclado padrão 

ABNT2, mouse touchpad com dois 

botões integrados, mouse óptico com 

conexão UBS e botal de rolam (scroll), 

interfaces de rede 10/100/1000 conector 

rj-45 fêmea, WIFI padrão IEEE 802.11 

a/b/g/n. Sistema operacional Windows 

10 pro (64bits). Bateria recarregável do 

tipo íon de lítio com no mínimo 6 

celulas, fonte externa automática 

compatível com o ite. Possuir interfaces 

USB 2.0 e 3.0, 1 HDMI ou display port 

e 1 VGA, leitor de cartão, webcam 

fullhd 1080p. Deverá vir acompanhado 

de maleta do tipo acolchoada para 

transporte e acondicionamento do 

equipamento. O equipamento deverá 

ser novo, sem uso, reforma ou 

recondicionamento. Garantia de 12 

meses. 

UND 3 
R$ 4.763,00 

 
R$ 14.289,00 

24 
APARELHO DE SOM com entrada 

UBS, reprodução CD/MP3. 
UND 1 

R$ 289,00 

 
R$ 289,00 

25 

AUTOCLAVE HORIZONTAL DE 

MESA (ATÉ 75 LITROS). Modo de 

operação digital/capacidade de até 25 

litros.  

UND 2 
R$ 5.313,00 

 
R$ 10.626,00 



 

  

26 

ULTRASSOM ODONTOLÓGICO. 

Jato de bicarbonato integrado, caneta, 

transdutor do ultra-som autoclavável. 

UND 2 
R$ 2.438,00 

 
R$ 4.876,00 

27 
ARMÁRIO VITRINE com 02 

portas/ferro pintado/laterais de vidro. 
UND 1 

R$ 1.716,00 

 
R$ 1.716,00 

28 
GELADIRA/REFRIGERADOR com 

capacidade de 260 a 299 litros. 
UND 1 

R$ 2.101,00 

 
R$ 2.101,00 

29 
FOGÃO com acendimento 

automático/06 bocas.  
UND 1 

R$ 1.115,00 

 
R$ 1.115,00 

30 

CADEIRA PARA COLETA DE 

SANGUE com apoio do braço, 

estrutura de aço.  

UND 3 
R$ 464,00 

 
R$ 1.392,00 

31 
VENTILADOR DE TETO/PAREDE 

com 03 ou 04 pás/parede. 
UND 2 

R$ 220,00 

 
R$ 440,00 

32 

MESA DE REUNIAO  em 

madeira/MDP/MDF/similar/ redonda 

de 1,20. 

UND 1 
R$ 448,00 

 
R$ 448,00 

33 

VEICULO DE PASSEIO – 

TRANSPORTE DE EQUIPE (5 

pessoas, 0km). Bicombustível, direção 

hidráulica ou elétrica. 04 portas, cambio 

manual, distancia entre-eixos mínima 

de 2,370mm, trio elétrico e ar 

condicionado.  

UND 1 
R$ 56.187,00 

 
R$ 56.187,00 

34 

CAMA ELASTICA com no mínimo 30 

molas e estrutura tubular em aço 

pintado com tratamento anti-

ferruginoso ou material superior. Parte 

superior em nylon reforçado ou similar 

com molas para movimento de balanço. 

Pés com ponteiras de borracha 

antiderrapante. Capacidade suportável 

de no mínimo 120kg. 

UND 1 
R$ 419,00 

 
R$ 419,00 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Como rege a Lei 8.666/93, contratos referentes ao fornecimento de materiais 

indispensáveis ao funcionamento diário das repartições públicas, não tem natureza continuada, sendo 

necessária a realização de procedimentos licitatórios sempre que necessário. Deve-se ressaltar que os 

produtos constantes na presente licitação são extremamente necessários para o bom funcionamento 

desta municipalidade, para manutenção das atividades-fim da Secretaria Municipal. A presente 

contratação não é de natureza continuada. 

 

DA DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS 

 

Os materiais de expediente deverão ser de boa qualidade, sendo que os mesmos serão 

inspecionados na hora da entrega, a não aprovação do mesmo levará a contratada a providenciar outro 

imediatamente. O critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUJI, o objeto poderá ser entregue 

imediatamente no local indicado pela mesma, ficando o custo de transporte a cargo da 

CONTRADADA. O fornecimento será realizado de acordo com as necessidades da Administração. 

 

DO RECEBIMENTO 

 

A contratada deverá fornecer o produto adjudicado de acordo com o solicitado pela 

solicitação formal do Setor de Compras da Prefeitura Municipal. Os produtos deverão ser entregues 

em até 02 (dois) dias. O local da entrega, de cada fornecimento, será estipulado na solicitação formal 

do Setor de Comoras em outro local expressamente indicado por esta. 

 

 



 

  

DAS ALERAÇÕES NO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Este Termo de Referência poderá sofrer alterações até a data de divulgação ou publicação 

do instrumento convocatório, notadamente no que se referem à quantidade, dados para apresentação de 

proposta de preço, bem como para se adequar às condições estabelecidas pela legislação em vigência. 

  

DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade de licitação denominada PREGÃO (ELETRONICO), a qual observará os 

preceitos de direito público e, em especial, disposições da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, 

subsidiariamente da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alterações.  

 

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

Será vencedora a licitante que apresentar menor valor item do objeto a ser licitado. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA OBJETO DE GASTO (LRF – Lei Complementar 101/00, art. 

16).  

 

É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios para 

registro de preços, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93. A emissão da Nota de Empenho 

ficará a cargo da Contabilidade, devendo constar na mesma o número do Processo Licitatório e/ou 

número do contrato e/ou Ata de Registro de Preço. O Setor de Compras solicitará à Contabilidade, a 

emissão da nota de empenho que deverá conter a autorização do Ordenador de Despesa. 

 

DO ORGÃO PARTICIPANTE 

 

O órgão participante deste Registro de Preços é o Município de Catuji, através da 

seguinte secretaria: 

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (art. 3º, III, L. 10.52/02) 

 

O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo 

administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas em 

pesquisas de mercado, no valor de R$ 192.995,00 (cento e noventa e dois mil e novecentos e noventa e 

cinco reais). 

 

DO PAGAMENTO  

 

O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela 

Tesouraria do Município de Catuji, por processo legal, após a comprovação do fornecimento, nas 

condições exigidas e apresentação dos documentos fiscais devidos, em 30 (trinta) dias corridos após a 

apresentação da Nota Fiscal. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

 

Catuji-MG, 27 de junho de 2022. 

 

 

 

José Raimundo Gomes de Oliveira Júnior 

Secretario Municipal de Administração e Planejamento  



 

  

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (Licitante vencedor) 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2022 

 
1. PROPONENTE 
 

Empresa: 

CNPJ:  

Endereço: 

Cidade: UF: CEP: 

Telefone: 

E-mail: 

Sócio Proprietário: 
CPF: RG: CONTATO: 

 
 
2. VALOR PROPOSTO PARA O FORNECIMENTO 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto deste Pregão, acatando todas 
as estipulações consignadas no Edital, conforme descrito no Anexo I Termo de Referência.  
 

Lote Item Quant. Unid. Descrição + marca + Modelo  Valor Unit. Valor Total 

  

 
Und. 

A proposta deverá conter a descrição 

detalhada das características do objeto 

ofertado que de forma inequívoca 

identifiquem e constatem o objeto 

cotado, e todo e qualquer detalhamento 

que lhe for peculiar deverá estar 

demonstrado claramente, tendo 

descrição própria. 

  

Valor Total da Proposta 
 

 
 
2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
Conter o prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data-
limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º da Lei nº 8.666/93. 
 
3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
As contidas na Minuta de Contrato/ATA que integra o Anexo do Pregão supramencionado. 
 
 
 
___________________ , ______ de ___________ de 2022. 
 
 

______________________________________________ 
Assinatura do Proponente 

 

  



 

  

ANEXO III – MODELO DA DECLARAÇÃO CONJUNTA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2022 

 
 
 

A empresa ........................., inscrita no CNPJ nº. ..............................., sediada 

na ................................, telefone ....................., e-mail ......................, por intermédio 

de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do Processo Licitatório nº 

059/2022 – Pregão Eletrônico nº 001/2022, DECLARA expressamente, sob as 

penalidades cabíveis, que:  

 

a) Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99).  

 

b) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus 

anexos, e que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do 

edital supra.  

 

c) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

supervenientes impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em 

cumprimento ao que determina o art. 32, §2º, da Lei n.º. 8.666/93. 

 
 

 
 
 

______________________, ____ de _______________ de 2022.  
 
 
 
 

_________________________________________ 
(assinatura do representante legal) 

 

 
 
  



 

  

ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2022 

 
ATA N. ____/2022. 

  
Em xx de xxxxx de 2022, o MUNICÍPIO DE CATUJI DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

inscrito no CNPJ sob o n. ............., com endereço na Avenida Getúlio Vargas, 21, Centro, 

Catuji, Estado de Minas Gerais, CEP 39.816-000, a seguir denominado CONTRATANTE 

neste ato representado pela Prefeita Municipal, Maria José de Oliveira, nos termos do 

artigo 15 da Lei Federal n. 8.666/93, observadas, ainda, as disposições do Edital do 

Processo Licitatório nº 059/2022, na modalidade Pregão Eletrônico n. 001/2022, do tipo 

menor preço regido pela Lei Federal n. 10.520/02, Lei Federal n. 8.666/93, Decreto nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 1.045/2021 e demais disposições 

legais aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas 

no pregão, resolve registrar o preço da empresa abaixo citada, de acordo com o item 

disputado e a classificação por ela alcançada, observadas as condições do Edital que 

integram este instrumento de registro, mediante as condições a seguir pactuadas: 

 

Nome Empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

Contato: E-mail: 

Representante Legal: CPF: 

 

1. DO OBJETO  

A presente ATA tem por objeto o Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 

equipamentos e materiais permanentes para atendimento das Unidades Básicas de Saúde e 

Assistência Farmacêutica do Município de Catuji/MG, conforme propostas de nº 

12264.161000/1210-01 e 12264.161000/1210-02 do Ministério da Saúde, especificado no 

Termo de Referência, parte integrante do Edital de Licitação do Processo Licitatório nº 059/2022, 

Pregão Eletrônico n. 001/2022. 

Lote Item Quant. Unid. Descrição + marca + Modelo Valor Unit. Valor Total 

   Und.    

Valor Total da Proposta 

 

1.1. O FORNECEDOR, para fins fornecer o objeto licitado, deverá observar as especificações 

constantes do Termo de Referência anexo do Edital de Licitação do Processo Licitatório nº 

059/2022, que integra esta Ata de Registro de Preço como se nela estivesse transcrito.  

2. DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

2.1. A Contratante deverá publicar o extrato da presente Ata De Registro De Preço, através da 

imprensa oficial do Município. 



 

  

3. ESTIMATIVA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A 

DESPESA  

3.1. O preço estimado a ser pago é o constante no item 01 desta Ata De Registro De Preço; 

3.2. Em face de a licitação ser realizada sob o regime de Registro de Preço não se faz 

necessário a vinculação de dotação orçamentária do ano corrente, conforme dispõe o Decreto 

Federal nº 7.892/2013. 

4. O GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

4.1. O gerenciamento desta Ata de Registro de Preço será realizado pelo Secretário de Obras, 

Viação e Serviços Urbanos ou servidor designado pelo mesmo atuará como gestor e fiscal da 

ATA. 

5. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

5.1. A presente Ata de Registro de Preço tem validade de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, com eficácia legal da publicação de seu extrato. 

6. DA RESPONSABILIDADE POR DANOS  

6.1. O FORNECEDOR responderá por todo e qualquer dano provocado à CONTRATANTE, 

seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual 

não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento 

exercido pela CONTRATANTE, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los 

integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas na licitação.  

6.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todos e quaisquer ônus, despesa, custo, 

obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pela CONTRATANTE, decorrentes do não 

cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pelo FORNECEDOR, de obrigações a ele 

atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a 

pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela CONTRANTANTE a terceiros, multas, 

penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e 

outros.  

6.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de 

obrigações definidas como de responsabilidade do FORNECEDOR for apresentada ou chegar 

ao conhecimento da CONTRATANTE, este comunicará ao FORNECEDOR por escrito para que 

tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, o qual ficará 

obrigado a entregar a CONTRATANTE à devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou 

medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for 

assinalado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pela CONTRATANTE não o 

eximem das responsabilidades assumidas perante a CONTRATANTE, nos termos desta 

cláusula. 

6.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser 

exigidas da CONTRATANTE, nos termos desta cláusula, deverão ser pagos pelo 

FORNECEDOR, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de 

ressarcimento à CONTRATANTE, mediante a adoção das seguintes providências:  

a) dedução de créditos do FORNECEDOR;  

b) medida judicial apropriada, a critério da CONTRATANTE. 

7. CONDIÇÕES DE ENTREGA E ACEITABILIDADE 



 

  

7.1. Os itens que compõem este termo de referência deverão ser entregues no prazo máximo de 

15 dias corridos contados a partir do envio da Ordem de Fornecimento, via e-mail. 

7.2. O endereço para entrega da mercadoria será informado junto a ordem de fornecimento, 

restringindo-se a entrega no perímetro urbano deste município 

7.3. A Ordem de fornecimento será enviada via e-mail para a contratada, através do e-mail 

informado na proposta comercial. 

7.4. A Prefeitura Municipal poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos 

preços ofertados, obedecido o disposto no § 1º do artigo 65, da Lei n.º 8.666/93. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que os produtos sejam entregues com esmero 

e perfeição, executando-o sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.  

8.2. Comparecer à sede do contratante, sempre que solicitado, por meio do preposto, no prazo 

de 24 (vinte quatro) horas da convocação para esclarecimento de quaisquer problemas relativos 

ao Contrato;  

8.3. Comunicar imediatamente à Prefeitura qualquer irregularidade ou dificuldade que 

impossibilite a execução do objeto licitado.  

8.4. Fornecer números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para contato da 

Prefeitura com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere 

qualquer custo adicional.  

8.5. Entregar o objeto desta Ata de Registro de Preço dentro das condições estabelecidas e 

respeitando os prazos fixados.  

8.6. Cumprir os prazos previstos na Ata de Registro de Preço ou outros que venham a ser 

fixados pela Contratante 

8.7. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto dessa ATA, 

durante toda a sua vigência, a pedido da Contratante. 

8.8. Manter, durante a vigência da ATA, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à 

Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 

contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado.  

8.9. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 

especialmente a indicada na ATA, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante 

melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando a Contratante de qualquer 

demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da Contratada. 

8.10. Encaminhar à Contratante, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 

comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 

licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS e à seguridade 

social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal da 

ATA; 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1. Fornecer todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços contratados. 

9.2. Pagar os valores contratados pelos objetos efetivamente entregues no prazo e nas 



 

  

condições contratuais.  

9.3. Emitir Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento.  

9.4. Atestar a execução do objeto contratado no documento correspondente.  

9.5. Fiscalizar a execução do serviço objeto dessa ATA, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por 

quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.  

9.6. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta a ATA, bem como dos termos 

aditivos que venham a ser firmados.  

9.7. Notificar o contratado, por meio do gestor/fiscal, sobre qualquer irregularidade encontrada na 

execução da ATA, inclusive acerca de possível aplicação de multa por descumprimento 

contratual, fixando-lhe, nos termos da lei, prazo para apresentação de defesa.  

9.8. Efetuar diligência para comprovar o cumprimento das práticas de sustentabilidade.  

9.9. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou em desconformidade com as 

especificações deste Termo de Referência;  

9.10. Efetuar o recebimento provisório do objeto, bem como o recebimento definitivo. 

a) provisoriamente: o servidor credenciado receberá o produto para verificação e, encontrando 

irregularidade, fixará prazo para correção, ou, se aprovados, emitirá recibo;  

b) definitivamente: após recebimento provisório, será verificada a integridade dos produtos, e 

sendo aprovados, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas vias 

do Documento Auxiliar da NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal.  

10. DA RESCISÃO 

 10.1. Os serviços oriundos desta Ata De Registro De Preço e contratados pelo CONTRATANTE 

poderão ser rescindidos: 

a) Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII, 

XVII e XVIII do artigo 78 da Lei n. 8.666/93;  

b) Por acordo entre as partes, reduzido a termo;  

c) Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 

da Lei n. 8.666/93. 

10.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

11. DAS MULTAS E PENALIDADES  

11.1. O FORNECEDOR, deixando de entregar documento exigido, apresentando documentação 

falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, não mantendo a proposta, falhando ou 

fraudando na execução do Contrato, comportando-se de modo inidôneo ou cometendo fraude 

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, se for o caso, será descredenciado 

do Cadastro Geral de Fornecedores do Município Gerais, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas neste CONTRATO/ATA e demais cominações legais.  

11.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento da presente contratação:  



 

  

I. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega dos objetos da ATA, ou por dia 

de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados 

sobre o valor da Ordem de Fornecimento, por ocorrência;  

II. 10% (dez por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento, no caso de atraso superior a 

30 (trinta) dias da entrega do produto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a 

possível rescisão;  

III. 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento, na hipótese de a Detentora 

da Ata, injustificadamente, desistir da ATA ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais 

casos de descumprimento, quando a Prefeitura, em face da menor gravidade do fato e mediante 

motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.  

11.3. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo, em que se garantirá a observância dos 

princípios do contraditório e da ampla defesa.  

11.4. As multas e penalidades previstas nesta ATA não têm caráter compensatório, sendo que o 

seu pagamento não exime o FORNECEDOR da responsabilidade pela reparação de eventuais 

danos, perdas ou prejuízos causados ao CONTRATANTE por atos comissivos ou omissivos de 

sua responsabilidade. 

12. DO FORO  

12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Novo Cruzeiro, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente ATA, valendo esta cláusula como 

renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam a presente ATA em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma. 

 
Catuji, ____ de ____________________________ de 2022. 

 
 
 

MUNICÍPIO DE CATUJI         LICITANTE VENCEDOR 
  Órgão Gerenciador    Detentora da ARP 

 
  



 

  

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 059/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2022 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Á Prefeitura Municipal de Catuji  

 

Comissão de Licitação de Pregão 

 

Ref.:  Pregão Eletrônico para registro de preço 

 

_____________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº 

___________________,por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________________ e CPF n º ______________________, DECLARA, para fins do 

disposto no Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2022, sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006; 

 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 

artigo 3º da Lei Complementar nº.123, de 14 de Dezembro de 2006. 

 

(localidade) __________ de ______________________ de 2022. 

 

(Representante Legal) 

 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição 

jurídica da empresa licitante.  

 

 

 

 

A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123 de 

14 de dezembro de 2006, sujeitará a licitante à pena do artigo 299 do Código Penal e de outras 

figuras penais pertinentes, com o imediato envio de cópias correspondentes ao Ministério 

Publico, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 



 

  

 

ANEXO VI - TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 059/2022 

PREGÃO ELETRÕNICO Nº. 001/2022 

 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail Financeiro:  Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: (  ) SIM   (  ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

I. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 

negócios dos quais venha a participar; 

II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

III. OBSERVAR a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas 

demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais 

declara ter pleno conhecimento; 

IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 

Anexo III.I. 

V. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 



 

  

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do 

Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  

 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 

Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil. 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 

pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em 

andamento. 

 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-

se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, 

alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 

Local e data: _____________________________________________________ 

 

 

___________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 

 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMAS 

ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 

(AUTENTICADAS). 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

  

ANEXO VI.1 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 

DA BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 WhatsApp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 WhatsApp    

 

O Licitante reconhece que: 

I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são 

de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 

responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 

comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio 

de acesso;  

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 

efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e 

verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de 

inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no 

SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.  

Local e data: _______________________________________________________ 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 


